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JEAN OLIVEIRA DA SILVA propõe ação ordinária em face da UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando, em síntese, que fora contratado pelo réu para a função de maquinista, exercendo a função de 1999 a 2008 e que não houve depósito das verbas trabalhistas. Requer pagamento do FGTS e INSS. Documentos de fls. 05/18. Validamente citado, o réu contesta às fls. 25/31 aduzindo a prescrição parcial, inexistência de relação trabalhista, contratação de natureza administrativa, impossibilidade de pagamento do FGTS, inexistência de dano moral e horas extras e ausência de trabalho nos meses de um contrato ao outro. Parecer do MP pela improcedência do pedido às fls. 174/177. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, defiro gratuidade ao autor face a documentação e fatos narrados. Anote-se. O contrato temporário de prestação de serviço firmado entre as partes faz alusão à aplicação do artigo 37, IX da CRFB. Como se vê, toda a legislação referida no instrumento refere-se à contratação específica para prestação temporária de serviço. Tal contratação não estabelece vínculo empregatício entre as partes, pois, em verdade, tem natureza administrativa e destina-se a atender demanda excepcional de interesse público, tendo cláusula contratual expressa acerca da aplicação da Lei n. 8666/93. Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça, verbis: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FAZENDÁRIO. FÉRIAS E 13º SALÁRIO DEVIDOS. ARTIGO 7º, INCISOS VIII E XVII DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. O contrato temporário de serviço de que trata o inciso IX do artigo 37 da Carta Magna é modalidade de contrato administrativo, não havendo que se falar, portanto, em competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar causa que dele decorre, já que não existe, na hipótese, vínculo trabalhista disciplinado pela CLT. Se o Município, ao contestar o feito, sustenta que as verbas cobradas foram pagas, sem fazer prova do alegado, como lhe determinam as regras do processo, impõe-se o julgamento pela procedência do pedido, com fundamento nos dispositivos constitucionais que asseguram aos trabalhadores o direito ao recebimento de 13º salário e férias remuneradas. Recurso a que se nega provimento. Sentença mantida em reexame necessário. (2007.001.48646 - APELACAO - 1ª Ementa.JDS. DES. KATIA TORRES - Julgamento: 30/10/2007 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL). No mérito, destaco que inexiste ocorrência de prescrição da pretensão de recebimento das verbas reclamadas pelo autor, à luz do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20910/32 e do período indicado, não havendo decurso in albis do prazo qüinqüenal no caso, tratando-se de prestação continuada. Ocorre que o autor não pleiteia verbas pretéritas, em função das mesmas estarem todas quitadas. Contudo, o pedido de liberação de guia para recebimento do FGTS não procede, já que, neste particular, o contrato firmado segue a lei específica, conforme orientação pacificada neste Tribunal: REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. VERBAS CELETISTAS NÃO DEVIDAS. FÉRIAS E 13º SALÁRIO, DEVIDOS. ART. 7º, INC. VIII E XVII DA CF. A análise dos documentos (fls. 20/22, 23/25, 26/28 e 29/31) permite verificar que as partes firmaram contratos administrativos de trabalho por tempo determinado, previstos no inciso IX do art. 37 da CF, para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público. O contrato temporário de serviço de que trata o inciso IX do art. 37 da Carta Magna é espécie do gênero contrato administrativo, não havendo que se falar, portanto, em competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar causa que dele decorre, já que não existe, na hipótese, vínculo trabalhista disciplinado pela CLT. Precedentes do STJ. Preliminar bem rejeitada.No mérito, considerando que se trata de contrato de trabalho regido por lei especial, não há que se falar em recebimento das verbas trabalhistas previstas na CLT. Neste ponto, correta a sentença. Incontroverso o exercício do cargo de professora da rede pública municipal pela autora durante os anos de 2002 a 2005, conforme comprovam os documentos de fls.72/75, juntados aos autos pela própria municipalidade. Não se pode negar o direito da demandante ao recebimento das verbas relativas a 13º salário e a férias, por se tratarem de direitos assegurados constitucionalmente a todos os trabalhadores, conforme previsto nos incisos VIII e XVII do art. 7º da Carta Magna. Posto isso, nos termos do verbete sumular nº 53 do TJRJ, e em cumprimento ao disposto no art. 475, I, c/c art. 557, caput, do CPC, CONFIRMO A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (2008.009.01482 - REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 18/12/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL). Conforme apontado, é inviável o reconhecimento de vinculo. Por conseguinte, incabível o recolhimento de FGTS e a multa do 477 da CLT. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS de recolhimento de FGTS e INSS. Condeno o autor nas custas e honorários, que arbitro em R4 200,00, observando-se o art. 20 par. 4º do CPC, observada ainda a gratuidade deferida. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Publique-se, registre-se e intimem-se. 
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